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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº   

Ementa: “Dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação e divulgação de todos os pedidos de licenças ou alvarás de funcionamento e renovação de licenças ou alvarás de funcionamento."



Senhores Vereadores:

Sob o ponto de vista da Administração Pública, entendemos que o presente projeto de lei não encontra óbices ao seu prosseguimento, senão vejamos:

Como bem ensina Hely Lopes Meyrelles, “o alvará é o instrumento da licença ou da autorização para prática de ato, realização de atividade ou exercício de direito dependente de policiamento administrativo.” (in Hely Lopes Meyrelles, “Direito Municipal Brasileiro”, 15ª Ed., p. 478).

Por óbvio que este policiamento administrativo, bem como a fiscalização dele decorrente são atividades inerentes da Administração Pública.

O que pretende o projeto de lei em análise é conferir maior transparência aos atos da Administração relacionados ao poder de polícia.

Nesse sentido, o Capítulo VII, do Título III, da Constituição Federal, que dispõe sobre a Administração Pública, no artigo 37, estabelece que “a administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade (…).”
Fica, pois, evidente, que a presente proposta se espelha no princípio constitucional acima transcrito, segundo o qual, a Administração Pública deve dar publicidade a seus atos.

Ao abordar o tema do princípio da publicidade, ensina Celso Antônio Bandeira de Mello que “consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena transparência em seus comportamentos. Não pode haver em um Estado democrático de Direito, no qual o poder reside no povo (art. 1º, parágrafo único, da constituição), ocultamento aos administrados dos assuntos que a todos interessam (…)” (in Celso Antonio Bandeira de Mello, “Curso de Direito Administrativo”, 13ª Ed., p. 84).

A melhor maneira de deixar isso claro é a aprovação de uma lei municipal nesse sentido, o que pretende este projeto de lei.

Para o que, solicitamos o apoio dos nobres pares.

Palácio 1º de Novembro, 16 de janeiro de 2017.

                      THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA

Vereador – PSDB
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A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - A Prefeitura de Itatiba fica obrigada a inserir, publicar e divulgar por meio do Portal da Transparência Pública no site oficial da internet (www.itatiba.sp.gov.br – ou qualquer outro que o venha a substituir), todos os pedidos de Licenças ou Alvarás de Funcionamento e pedidos de renovação de Licenças ou Alvarás de Funcionamento, com a indicação do andamento processual, nome das autoridades e funcionários responsáveis pelo andamento, verificação, aprovação e expedição.
Art. 2º - A obrigação a que trata o artigo anterior deverá ser providenciada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contados da movimentação processual, com acesso direto e fácil para o internauta.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de verba orçamentária própria.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação
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